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'Se a intenção fosse mo¬ 
tor, por que só 111 e não os 
2 . 200 ?' 

Ubiraton Guimarães, coronel do 
reservo da PM durante depoimento no 
julgamento onde é acusado de ter or¬ 
denado o massacre dos presos no re- 
beliõo do Corondiru em 1992. Será que 
o coronel se importaria de esclarecer o 
seguinte dúvida: se nõo ero poro mo¬ 
tor como houve 111 presos executados? 
No Folha On Une, 20/6/2001. 

'"Jamais me envolvi em 
negócios ilícitos.'" 

Eduardo Jorge, ex-secretário-gerol 
do Presidência do República em depoi¬ 
mento ò Comissõo de Fiscolizaçõo e 
Controle do Senado. Foi oo vivo, pelo 
televisão em rede nacional, e o coro nõo 
fico nem vermelho. No último dio 20/6. 

^Nõo sei de onde veio, 
mas sei com certeza de 
onde nõo veio. Nõo veio de 
nenhum negócio ilícito, de 
nada nebuloso.'" 

Ainda Eduardo Jorge em seu 
depoimento, tentando justificar a 
entrada de mais de RS 172 mil na sua 
conta bancária. Nõo é nebuloso, mas 
ele nõo sabe de onde veio tõo modesta 
quantia... Nõo se sabe até onde vai 
tanto cinismo, impunidade, picare- 
tagem dos figurões do governo. 

"Parece que o maior 
partido de oposição nõo 
cometerá seus dois erros 
históricos de 1994, quando 
subestimou a vontade po¬ 
lítica da população pelo 
controle da inflação e 
quando ficou contra o 
real." 

Pedro Molon, aproveitando poro 
tirar umo casquinha do programa 
'PSDB das origens' apresentado pelo 
direção do PT no última semana. No 
jornal Folha de S. Paulo, 20/6/2001. 


"E importante ter o 
PMDB na aliança, mas se 
ele não ficar conosco, vo* 
mos tentar ganhar as elei¬ 
ções com ou sem o parti¬ 
do." 

José Serra, ministro da Saúde e 
coda vez mais candidato os eleições 
presidenciais. Não parece que o go¬ 
verno esteja com essa bola toda na 
atual conjuntura paro esse tipo de 
bravata. Agência Estado, em 22/2/6/ 
2001. 

"Quero enfatizar que a 
maior lição dessa viagem 
a China é, sem dúvida, o 
exemplo de como aquele 
país está se inserindo na 
globalização. Está aberto 
para o mundo, incentiva ao 
máximo os investimentos 
externos, deseja entrar 
para a Organização Mun¬ 
dial do Comércio, mas faz 
tudo isso sem abrir mão de 
sua soberania. Na China, o 
Estado não se esquiva da 
responsabilidade de ser o 
planejador, o definidor das 
prioridades para o país, 
defensor número um dos in¬ 
teresses de suo nação. Era 
isso o que deveria ter acon¬ 
tecido no Brasil nesses úl¬ 
timos anos: uma inserção 
responsável e soberana no 
plano internacional. E, se 
depender do PT, é o que 
ainda vai acontecer em 
breve no nosso país." 

Lula, fazendo um balanço do 
suo viagem o Chino. Jó não é novi¬ 
dade que a direção do PT quer man¬ 
ter o capitalismo "globalizado" no 
Brasil, mas com mão-de-obro semi 
escrava, sob um estado policial, como 
é no novo "farol" da cúpula petista, é 
demais... No boletim Linha Direta, de 
2 a 8 de junho. 
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EDITORIAL 


Uma jornada de lutas, rumo à greve gera 


O cartaz do Fórum Nacional de 
Lutas - convocando a marcha do 
dia 27 a Brasília - diz “Uma luz 
para o Brasil. Marcha contra o 
apagão e a corrupção 

O risco maior hoje - com 
graves consequências para os tra¬ 
balhadores - é que o dia 27 não seja o 
ponta-pé inicial de uma verdadeira jornada 
de lutas. Em 1999, realizamos a vitoriosa 
marcha dos 100 em mil e, depois, por 
responsabilidade da direção majoritária da 
CUT e do PT - que votou contra o Fora FHC 
em seu Congresso, em novembro daquele 
ano - não houve continuidade àquela luta 
e, com isso, permitiu-se, inclusive, a re¬ 
composição do governo e novos e decisi¬ 
vos ataques contra os trabalhadores e a 
soberania do país. 

O risco se repete - com maior gravi¬ 
dade agora -, na medida em que o PT e, por 
consequência, a direção majoritária da CUT 
não têm como estratégia derrubar esse 
governo. 

Noticia a imprensa, que a direção do PT 
não só não quer que FHC caia, como quer 
que ele tenha força suficiente - ainda que 
muito desgastado - de garantir um candida¬ 
to seu que chegue ao 2® turno em 2002. De 
outra parte, no anúncio que fez do “seu 
programa” à “sociedade”, o PT fez questão 
de reiterar sua “responsabilidade” diante da 
crise, de que não quer afugentar os “inves¬ 
tidores internacionais”. 

Para bom entendedor, a saída para o 
Brasil - na visão do PT - não só não está em 
botar abaixo FHC, como também não passa 
pela mobilização social, mas sim pelos 
acordos e apoios os mais amplos possíveis 
com o eíhpresariado e figüras burguesas. 

Daí o risco de fazer do dia 27 mero 
palanque eleitoral e sém continuidade. 
Ilustrativo disto que dizemos é que os 





amplos minutos que o partido tem na TV e o 
amplo acesso ã mídia de suas figuras públicas 
não foram sequer dedicados ã convocação do 
próprio dia 27. Isso só pode ser explicado, por 
tal mobilização ser secundária em relação a 
outras prioridades do partido, como sua ação 
institucional. 

E no entanto, a classe trabalhadora brasi¬ 
leira e os milhares de ativistas que se esfor¬ 
çarão para levar à frente o dia 27, precisam 
mais que nunca engatilhar e dar. sequência à 
ação direta contra essé governo e contra as 
consequências da crise econômica, que, mais 
uma vez não penalizará os grandes empresá¬ 
rios e banqueiros, que sairão dela tão ricos 
como sempre foram e alguns até mais. Pena¬ 


lizará - profundamente - os trabalhadores 
e marginalizados deste país. 

Por isso, aqueles que farão ecoar em 
Brasília Fora FHC e o FMI - apesar da direção 
do PT - precisam dar uma batalha enorme nos 
fóruns cio movimento e exigir do próprio 
Fórum de Lutas e também do próprio PT, que 
saiamos de Brasília com um calendário de 
lutas rumo à construção de uma greve geral. 

De outra parte, os lutadores dos sindi¬ 
catos e da CUT, o MST, a juventude, não 
podemos ficar parados. Há uma batalha por 
estimular, organizar e unificar as lutas que 
virão. 

Fora FHC e o FMI. Por uma jornada de 
lutas, rumo à construção de uma greve geral. 


Por uma Frente dos Trabalhadores... 


Hoje 


crise do governo e do país ante- 
cipou o debate sucessório. Para a 
classe trabalhadora é uma neces- 
sidade discutir que governo e 
que programa e propostas -sob a 
ótica dos trabalhadores - deve se 
colocar no lugar disso que está aí. 
- com mobilização social - é 
possível e necessário botar abaixo FHC e 
o FMI e impor a antecipação das eleições, 
para evitar que esse modelo aí posto acabe 
de rapinar o Brasil. Tão urgente quanto 
isto, é construir uma alternativa de poder 
radicalmente oposta aos desígnios imperi¬ 
alistas hoje vigentes no Brasil. 

O PT e, particularmente Lula é a maior 
liderança que a classe trabalhadora brasi¬ 
leira construiu. No entanto, infelizmente, 
o PT e Lula não querem unir a classe 
trabalhadora - que é a maioria absoluta da 
população brasileira -, mas sim fazer um 
falso bloco com a burguesia de “oposição”, 
com o empresariado que sustentou FHC e 
esse modelo. Uma aliança que enfraquece 
a classe trabalhadora, pelo simples fato 
que defende um programa e propostas de 
um setor da burguesia, que vive de explo¬ 
rar os trabalhadores. Essa mesma burgue¬ 
sia que fez do Brasil uma semicolônia, que 
produziu um país com milhões de miserá¬ 
veis e com uma das piores distribuições de 
renda do planeta. Uma burguesia que 
participa do processo de recolonização a 
que o Brasil vem sendo submetido, que 


defende uma ou outra mudança de rota 
dentro dos parâmetros do FMI, da submissão 
ao imperialismo, da negociação da Alca. 

Lula hoje busca um grande empresário 
para ser seu vice, o seu atual “candidato” a 
tal tarefa é o senador do PMDB José de 
Alencar, ex-presidente da Fiemg, dono da 
Coteminas uma mega empresa têxtil ultra 
lucrativa, porque paga salários miseráveis 
aos seus operários. 

Tudo isso desnorteia e desmobiliza a 
classe trabalhadora brasileira, que tem o 
direito a forjar um caminho e uma ação 
independente e - por conseguinte - brecar 
a recolonização do país e por fim ã miséria 
e exploração. 

O PSTU afirma que é preciso unificar os 
trabalhadores. Chamamos o PT a conformar 
uma Frente dos Trabalhadores, dos partidos 
operários e também as organizações do mo¬ 
vimento. E essa Frente precisa levantar um 
programa anti-imperialista e anticapitalista, 
contra os “investidores internacionais, as 
multinacionais, o FMI, a Alca a dívida exter¬ 
na. Contra a exploração, a miséria e a fome. 

...Com um programa 
anticapitalista 

A candidatura Lula tem que representar 
a nossa classe e a nossa luta e inclusive, seu 
vice deveria ser uma liderança do MST, 
unificando os trabalhadores da cidade e do 


campo. E o programa precisa ser debatido 
e construído nos Fóruns do movimento, 
nos bairros populares e ser aprovado em 
um Congresso do movimento operário e 
popular. Um programa não para arrancar 
elogios de um Delfim Neto, mas para 
liderar a classe trabalhadora para buscar o 
que é seu de direito, o que pressupõe 
acabar com os privilégios de todos os 
Delfins Netos desse país. 

Todos os trabalhadores - no nosso 
modo de ver - devem lutar por uma Frente 
dos Trabalhadores e para que Lula levante 
nossas reivindicações e una a nossa classe, 
porque esta é a necessidade que tem o 
movimento operário, popular e camponês. 

De nossa parte - sem demagogia - 
lutaremos até o fim por uma Frente dos 
Trabalhadores e por um programa anti-imp)e- 
rialista e anticapitalista para esta Frente. 

Pois, do contrário - aliados com a 
burguesia e com um programa nos marcos 
do pagamento da dívida externa, com 
promessas de migalhas aprovadas e 
indicadas pelo Banco Mundial, como bolsa 
escola, renda mínima e outros 
penduricalhos —, não só não se mudará 
o Brasil, como tal governo se voltará contra 
os trabalhadores, como está ocorrendo 
hoje com as prefeituras petistas, como a de 
Marta Suplicy, que paga a dívida aos 
banqueiros e não titubeia em elevar a 
passagem de ônibus (o que esfola os 
trabalhadores) para R$ 1,40. 
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DIADEMA Funcionalismo derrota redução salarial de prefeito petisto mas... 

Prefeitura prepara novos 
ataques a servidores 



Ludana Araújo, 

da redação 

epois de duas semanas 
de mobilização e para- 
I ■ lisações nos dias de 
sessão para votação do 
pacote proposto pela 
prefeitura de Diadema, 
os servidores munici¬ 
pais daquela cidade conseguiram 
impor uma derrota ã prefeitura 
petista, que recuou da redução 
salarial de 12,5%. Na semana pas¬ 
sada foi aprovado um substitutivo 
ao projeto na Câmara Municipal 
que reduz os salários do prefeito, 
vice, secretários e dos comis¬ 
sionados em 7,5% e suspende o 
corte de 12,5% para os servidores 
estatutários. 

Entre as novas medidas apro¬ 
vadas pela Câmara de Vereadores 
na semana estão também a reaber¬ 
tura de um plano de demi.ssões e 
apxDsentadorias incentivadas, e a 
susp>ensão por um ano do plano de 
saúde dos servidores. O objetivo da 
prefeitura é restringir os gastos com 
folha de pagamento a 51,3% do 
orçamento, o que em si já é con¬ 
traditório porque hoje a prefeitura 
não chega a gastar com os servido¬ 
res nem 50% das verbas munici¬ 
pais. 

Além disso, a prefeitura pre¬ 
para um novo golpe sobre os ser¬ 
vidores que é a redução da contri¬ 
buição do município ao Instituto de 
Previdência de Diadema (Ipred), 
também por um ano. Hoje, a prefei¬ 
tura custeia 10% do valor da contri¬ 


buição previdenciária e os servido¬ 
res 5%. Pela nova proposta, o mu¬ 
nicípio passará a pagar apenas 5% 
ao Ipred. 

O presidente do Sindicato dos 
Funcionários Públicos de Diadema, 
Anastácio Francisco-dos Santos, já 
afirmou que o sindicato vai ingres¬ 
sar na Justiça com representação 
contra o projeto do prefeito José de 
Filippi Júnior (PT). 

A categoria está revoltada tam¬ 
bém com o corte do convênio 
médico e está avaliando que a 
projX)sta da prefeitura, de que os 
servidores usem os serviços públi¬ 
cos de saúde, como “molecagem”. 
A população já vem sendo penali¬ 
zada com o sucateamento das uni¬ 
dades de saúde, a falta de médicos 
e de funcionários para garantir o 
atendimento. A situação é tão drás¬ 
tica que há médicos já foram até 
ameaçados de morte. Com o au¬ 
mento do número de atendimentos 
nas unidades de saúde, provocado 
pelo corte do convênio dos servi¬ 
dores, a situação vai ficar ainda 
pior. 

Outra prop)osta da prefeitura 
que foi rechaçada pelo sindicato na 
reunião de negociação do último 
dia 13 de junho é a de realizar um 
plebiscito entre os celetistas para 
saber se esses aceitam a redução de 
salários e da carga horária em 6,25%. 
A administração quer que seja rea¬ 
lizada uma assembléia ou uma con¬ 
sulta específica aos funcionários 
não concursados e já deu início a 
um movimento de pressão das che¬ 
fias para forçar os trabalhadores 
sem estabilidade a aceitarem a re¬ 


dução, “para evitar as demissões”. 

Essa manobra, combinado com 
o comunicado enviado pela prefei¬ 
tura à Câmara, aumenta o clima de 
desconfiança entre os trabalhado¬ 
res. Na mensagem de apresentação 
do substitutivo ao pacotão aprova¬ 
do na Câmara, a prefeitura coloca 
que “o prazo legal para o ajuste vai 
se esgotando e a cada dia cpiepassa 


nos vemos na contingência de to¬ 
rnar atitudes mais drásticas para 
obter o mesmo resultado que obte¬ 
ríamos se adotada fosse nossa pro¬ 
posta inicial”. Para a categoria, fi¬ 
cou claro que o ataque aos celetistas 
é uma manobra para tentar impor 
logo em seguida a redução salarial 
também para os servidores esta¬ 
tutários. 


Funcionalismo repudia 
agressão da prefeitura 


No último dia 16 de junho, a 
prefeitura de Diadema recriou ce¬ 
nas típicas da ditadura militar. Sob 
comando direto do vice-prefeito, 
Joel Fernandes, dos vereadores 
Marquinhos e Rodrigues, e do Se¬ 
cretário de Saúde, Rodolpho 
Repullo (todos do PT) cerca de 40 
policiais militares desmontaram vi¬ 
olentamente um piquete de médi¬ 
cos e servidores da Unidade Bási¬ 
ca de Saúde do bairro Eldorado 
(periferia de Diadema). O diretor 
clínico da unidade e militante 
petista, Dr. César, teve um dedo da 
mão direita fraturado e sofreu vá¬ 
rias escoriações frutos do ataque 
dos policiais. 

O enfrentamento ocorreu no 
quinto dia da greve dos funcionári¬ 
os da unidade, que paralisaram as 
atividades devido à onda de repres¬ 
são desencadeada pela prefeitura 
após as manifestações contra a 
redução salarial, o corte de direitos 


e os prejuízos no atendimento à 
população provocados pela políti¬ 
ca da prefeitura. Os funcionários da 
unidade já haviam feito duas mani¬ 
festações e a resposta do Secretário 
de Saúde foi distribuir advertências 
para os membros do comando de 
greve, transferir vários ativistas 
(aumentando ainda mais as dificul¬ 
dades de atendimento na unidade) 
e até ameaças de demissões. 

Mais uma vez uma prefeitura 
petista em Diadema se vê envolvi¬ 
da em agressões a trabalhadores 
para reprimir suas lutas. Por exem¬ 
plo, em 1990, quando da desocu¬ 
pação da Vila Socialista (ocupação 
de trabalhadores sem-teto que re¬ 
siste há 13 anos na cidade). Dois 
vereadores petistas foram presos e 
um deles teve a mão direita ampu¬ 
tada pela explosão de uma bomba. 
Vários trabalhadores ficaram feri¬ 
dos. Na época, Filippi era o secre¬ 
tário de obras da cidade. (L.A.) 


PT banca "na íntegra 
política do prefeito 


// 


Para cumprir a Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
(LRF) baixada por FHC/FMI, 
o PT em Diadema parece dis¬ 
posto a seguir o enfrenta¬ 
mento com os trabalhado¬ 
res que elegeram Filippi 
(como um voto contra o go¬ 
verno federal e as práticas 
coronelistas do outro candi¬ 
dato e ex-prefeito, Zé Augus- 
to/PPS). 

Ao invés de realizar no¬ 
vos concursos públicos para 
suprir a carência de funcio¬ 
nários, romper com a LRF, 
garantir o corte dos comissi¬ 
onados, cobrar as dívidas 
devidas pelos empresários, 
abrir as contas da prefeitura 
à população e suspender o 
pagamento das dívidas do 
município com a União e o 


Estado, Filippi tem aplicado 
a mesma política de Zé Au¬ 
gusto e do ex-prefeito Gilson 
Menezes (PSB). 

Frente a manifestações 
internas ao PT contra a pro¬ 
posta da prefeitura, a vice- 
presidente do PT em Diade¬ 
ma, Maria de Fátima Quei¬ 
roz, declarou ao jornal Diá¬ 
rio do Grande ABC que "deli¬ 
beramos internamente o 
apoio ao pacote do governo. 
O partido entendeu que as 
medidas de Filippi são fun¬ 
damentais para a sustenta¬ 
ção do governo. Nós apoia¬ 
mos na íntegra". Com essa 
política, a prefeitura do PT 
em Diadema está rasgando 
o programa que garantiu a 
eleição do atual prefeito. 
(L.A.) 
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POLEMICA Programa apresentado pela direção do PT mantém a CPMF 

Até 0 Malan elogiou ••• 


Renato Benvenutti 



Programa proposto por Lula e direção petisfa não enfrenta nem o FMI 


Euclides Agrela, 

do redação 


^ O último dia 18, a dire- 
T ção do PT, através de 
Lula, José Dirceu e 
• Aloysio Mercadante, 

™ apresentou a todo o 
país o documento 
intitulado “Um Outro 
Brasil é Possível”. Neste texto são 
apresentadas as principais propos¬ 
tas político-econômicas e sociais 
que servirão de base para elabora¬ 
ção do programa eleitoral do PT 
para as presidenciais de 2002. 

De tão ^ “amplas”, as pro¬ 
postas da direção petista foram 
inclusive elogiadas pelo minis¬ 
tro Pedro Malan, o deputado 
Delfim Neto e pelo presidenci- 
ável Ciro Gomes. Afinal, quais 
são os principais compromissos 
e metas básicas propostas pela 
direção nacional do PT? 

Em primeiro lugar, o eixo 
programático do documento bus¬ 
ca construir “um novo modelo de 
desenvolvimento para o BrasiF’ 
e “resgatar o destino nacional, a 
cidadania e o primado da sobe¬ 
rania". Assirn, “a construção de 
um novo modelo de desenvolvi- 
met^o se dará nos marcos do 
estado de direito e terá que 
equacionar limitações legais e 
institucionais extremamente gra¬ 
vei para possibilitar a “confor¬ 
mação de um amplo mercado de 
consumo de massas e políticas 
sociais básicas e universais". 

Capital sem medo 
de se feliz 

Mas o que significa a busca 
de crescimento econômico a 
partir do mercado interno? Dei¬ 
xemos que o próprio documen¬ 
to nos responda: “ Crescer a par¬ 
tir do mercado interno significa 
dar segurança e previsibilidade 
para o capital produtivo”. 

No plano internacional, o 
documento afirma que “para en¬ 
frentar a iniciativa da ALCA e 
propor formas alternativas de 
integração continental necessita- 
se de uma ampla coalizão nacio¬ 
nal de forças e de um complexo 
processo de alianças no conti¬ 
nente. Esse processo de alianças 
anti-ALCA envolve inclusive for¬ 
ças progressistas no interior dos 
Estados Unido^. Ou seja, de fato 
a estratégia da direção do PT é 
negociar em “melhores” condi¬ 
ções a adesão do Brasil à Alca 
junto com os setores burgueses 
produtivos como a grande indús¬ 
tria, capitaneada pela Fiesp. 

Dívida externa vai ser 
paga. FMI agradece 

Como se tudo isso não bas¬ 
tasse, para tranqüilizar definiti¬ 
vamente os grandes banqueiros 


internacionais, a dire¬ 
ção nacional do PT não 
satisfeita em propor 
“um grande esforço de 
renegociação" da dívi¬ 
da externa, chega ao 
ponto de afirmar que 
“não é mais possível 
atualmente ter uma 
taxa de juros domésti¬ 
ca de curto prazo dis¬ 
tinta daquela paga nos 
títulos brasileiros nego¬ 
ciados nos mercados 
externos, sob pena de 
provocar uma maciça 
fuga de capitais". 

E para diminuir o 
chamado déficit de tran¬ 
sações correntes, o do¬ 
cumento propõe sim¬ 
plesmente a “obtenção 
de saldos comerciais 
crescentes e melhoras 
na conta de sennços". 

Romper com FMI e dei¬ 
xar de pagar a dívida 
externa e interna, nem 
pensar. 

Programa rechaça 
indexação de salários 

o documento ainda subor¬ 
dina a geração dt/^émpregos e b 
fim das relações de trabalho 
precárias ao crescimento eco¬ 
nômico: “sem crescimento eco¬ 
nômico, as políticas de emprego 
assumem caráter compensató¬ 
rio e não conseguem enfrentar 
o desemprego e a precarização 
das relações de trabalho aí de¬ 
correntes". 

Mais lamentável que a po¬ 
lítica proposta para a geração 
de empregos é a posição do 
documento sobre a relação dos 
salários com a inflação. O PT 
hoje encontra-se refém inclusi¬ 
ve do velho dogma apregoado 
pelos economistas burgueses de 
que o reaju.ste de salários gera 
inflação: “o retorno da indexa¬ 
ção formal dos preços, salários 
e ativos financeiros, não será 
tolerado, à exceção do salário 
mínimo e dos contratos de fi¬ 
nanciamento de longo prazo. 
Isso eliminará o risco de propa¬ 
gação de eventuais choques in¬ 
flacionários ou da volta da in¬ 
flação inercial." 

Empresas privatizadas 
não serão incomodadas 

Diante das privatizações o 
programa afirma simplesmente 
que “um dos equívocos centrais 
do atual modelo foi privatizar 
os ativos existentes e não os no¬ 
vos investimentos". E mais “no 
conjunto dos setores priva¬ 
tizados, o novo governo terá que 
assegurar investimentos que 
ampliem de forma sustentável a 
infra-estrutura nacional, exi¬ 
gindo metas dos novos concessi¬ 


onários, além de recuperar o 
planejamento e realizar inves¬ 
timentos públicos nos setores nos 
quais eles fizerem necessários. 
Com esta perspectiva, será ne- 
cessarto alterar o marco regti- 
laíÔrio dás agencias reguladòrãs 
nacionais e estabelecer um im¬ 
posto sobre o lucro extraordiná¬ 
rios da empresas privatizadas 
para financiar os novos investi¬ 
mentos em infra-estrutura." 

Traduzindo em bom portu¬ 
guês: o documento não só não 
propõe a reestatização da em¬ 
presas privatizadas como defen¬ 
de subsídios estatais aos novos 
donos destas empresas. Como 
cortina de fumaça propõe taxar 
os lucros extraordinários. 

CPMF vai ficar 

Um grande fraude defendi¬ 
da por este programa é a chama¬ 
da economia solidária: “dopon¬ 
to de vista do combate à pobre¬ 
za épreciso distinguir dois tipos 
de pobres: os integrados à eco¬ 
nomia de mercado, ainda que 
de forma precária, e os que se 
encontram à margem dela". A 
grande política da economia 
solidária seria a criação de coo¬ 
perativas de créditos e bancos 
do povo com o objetivo de fi¬ 
nanciar e criar micro e peque¬ 
nas empresas, ou seja, como 
não há perspectiva de trabalho 
para todos, o elixir milagroso 
para acabar com a miséria seria 
transformar os “excluídos” em 
“empresários”! 

Quanto à política de impos¬ 
tos, a direção do PT não poderia 
ter ido mais abaixo do que foi: O 
programa propõe nada mais nada 
menos do que manter a CPMF 
como um dos “mecanismos que 
ajudarão a ampliar a base de 


arrecadação e impulsionar uma 
ampla reforma tributária”. 

Faltou apenas defender 
''i-Armírio Fraga no BC 

• ' 1 .i: 

O último capítulo do pro¬ 
grama tem o pomposo título de 
“ Carta de Responsabilidade Eco¬ 
nômica e Social'. Esta carta deve 
conter os principais objetivos 
sociais e econômicos enumera¬ 
dos anteriormente. 

A.ssim, “caberá sim ão Banco 
Central defender a moeda nacio¬ 
nal e assegurar as metas inflacio¬ 
nárias, dentro desta perspectiva 
econômica e social mais ampla 
que o governo popular formulará 
a partir da carta de Responsabili¬ 
dade Econômica e Social." Parece 
inacreditável: a direção do PT dei¬ 
xa em aberto inclusive a po.ssibili- 
dade de “independência” do Ban¬ 
co Central diante do governo fede¬ 
ral, o que faria com que as finanças 
do país pudes.sem ser dirigidas 
diretamente pelo Federal Reserve 
dos Estados Unidos! É isto que a 
direção do PT entende por respon¬ 
sabilidade econômica e social?! 

Para administrar esse plano 
econômico a direção do PT pro¬ 
põe uma série de mecanismos 
“como o orçamento participativo, 
conselhos comunitários, conselhos 
de usuários, câmaras setoriais, 
etc.” com o objetivo de garantir um 
“controle democrático e .social do 
mercado”. 

Diante deste documento es¬ 
candaloso, o PSTU faz um chama¬ 
do a todos os trabalhadores, estu¬ 
dantes e sem-terra para que den¬ 
tro da CUT, na UNE e no MST 
iniciemos imediatamente o deba¬ 
te .sobre a nece.ssidade de um 
programa anticapitali.sta que diga 
não à Alca, rompa com o FMI e não 
pague a dívida externa e interna. 


Opinião Socialista 
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BRASIL 


Luz apagada e crise 
econômica acesa 


Mareio Gouthier 

Mariúcha Fontana, 

da redoção 

A crise energética que 
está obrigando todo 
o mundo a conviver 
com o escuro, jogou 
luz no tamanho da 
rapina que esse go¬ 
verno e seu modelo 
econômico promove¬ 
ram no país durante estes anos. 

As trevas do apagão, no 
entanto, acenderam literalmen¬ 
te a crise econômica. Tanto no 
sentido da crise energética re- 
velar-se como um fator podero¬ 
so de freio ^o crescimento eco¬ 
nômico, como também por ilu¬ 
minar a enorme fragilidade da 
economia do país, O tremendo 
calcanhar de Aquiles é a depen¬ 
dência que tem o Brasil de re¬ 
cursos externos para fechar sua 
conta deficitária com os países 
imperialistas. 

O país precisa da entrada 
de capitais externos da ordem 
de U$$ 60 bilhões por ano para 
fechar suas contas. Isso equiva¬ 
le a atrair US$ 1 bilhào por 
semana, entre investimento di¬ 
reto (venda de patrimônio e/ou 
empresas), endividamento e 
rolagem da dívida. 

Só em transações correntes - 
pagamento de juros e parcelas da 
dívida externa, déficit da balança 
comercial (exportações x impor¬ 
tações), turismo, remessas de lu¬ 
cros para o exterior, etc - o país 
desembolsa anualmente quase 
US$ 30 bi. A isso agrega-se o 
pagamento dos juros da dívida 
interna - que são pagos em reais, 
mas cujo estoque tem 24% atrela¬ 
do ao preço do dólar, ou seja, 
sobre os quais além dos juros se 
paga a variação do câmbio. 

Daí vem a exigência de 
venda de patrimônio e empresas 
de um lado, bem como de em¬ 
préstimos externos para arreca¬ 
dar dólares. De outro lado vem a 
exigência de superávit primário 
(economia nas despesas, ex- 
cluidos os juros, nas contas do 
governo), que está estimada em 
mais de R$ 30 bi só para garantir 
que o pagamento dos juros e 
parcelas da dívida estarão ga¬ 
rantidos. 

De tudo o que o governo 
arrecada, mais de 60% estão 
comprometidos com o pagamen¬ 
to da dívida, ainda assim ele 
precisa garantir uma economia 
de mais de 3,5% do PIB. Essa 
verba “economizada” sai dos in¬ 
vestimentos sociais, do salário 
do funcionalismo, do arrocho do 
mínimo e principalmente das 
aposentadorias, do corte de in¬ 
vestimentos em infra-estrutura... 

No início do ano, o governo 
alardeava um crescimento de 


4,5% no PIB, diminui¬ 
ção do desemprego, 
aumento das exporta¬ 
ções e outras maravi¬ 
lhas. Apesar da crise 
americana e da crise 
argentina, o governo 
dizia que o Brasil não 
seria atingido, porque 
os “fundamentos” da 
economia brasileira 
eram “sólidos”. 

Argentina 
desliga outro 
interruptor 

o “sólido” des¬ 
manchou-se no ar. O 
apagão precipitou o 
inevitável; deu um 
tranco na economia e 
misturou-se com o co¬ 
quetel explosivo da 
crise internacional. 

Os “investimentos di¬ 
retos” que já estavam 
em queda com a 
recessão americana, mingua¬ 
ram ainda mais com a crise da 
vizinha Argentina e com a falta 
de energia brasileira.. 

As exportações também 
diminuiram, o Brasil não tem 
como produzir tanto e também 
lá fora estão comprando menos. 

Resultado: o dólar dispa¬ 
rou, a inflação cresceu, a produ¬ 
ção e o comércio começaram a 
desacelerar velozmente, a dívi¬ 
da pública deu um salto e o país 
começou a viver um ataque 
especulativo, um início de crise 
cambial e possibilidade de des¬ 
controle. 

O Banco Central - nesta 
seníana - lançou um “pacotaço” 
para tentar segurar o dólar e a 
inflação. Se endividou lá fora 
em mais de US$ 10 bi e aumen¬ 
tou os juros. 

O remédio pode segurar 
uma crise cambial na conjuntu¬ 
ra, mas amplia a vulnerabilidade 
estrutural do país. De quebra - 
a se manter os juros - pode levar 
o país de vez à recessão. 

Um apagão de empregos, 
junto com aumentos de tarifas e 
multas - tudo à luz de velas e 
banho frio — é o país real que 
nos lega o príncipe das trevas, 
FHC. 

O mundo neoliberal - por 
sua vez - transpira crise por 
todos os poros: a recessão ame¬ 
ricana não acabará neste segun¬ 
do semestre, o Japão também já 
entrou em recessão, a Europa 
está em recessão industrial e 
desaceleração geral, o México 
está em recessão também e a 
Argentina segue à beira de uma 
explosão cambial e na iminência 
de novos levantes. 



De crise em crise, FHC vai levando país para o buraco 


Lusco-fusco político 


No terreno político, em 
contrapartida, esse governo 
amarga prá lá de um "inferno 
astral". Vive-se em Brasília o 
ocaso da aliança governista. 

A lama continua jorrando, 
mesmo ofuscada pela escuri¬ 
dão do apagão. Talvez porque 
a caça de rãs se faça no brejo, ò 
noite e com lanternas é que o 
presidente do Senado - Jader 
Barbalho, especialista em ra- 
nórios - não consiga sair de 
foco, mesmo com o protagonis- 
mo da escuridão sobre a lama. 

O fato é que as denúncias 
não param e Jader está na bei¬ 
ra do precipício, a um passo - 
ou talvez a um mês - de uma 
possível renúncia. Se esta não 
vier, haverá um morto-vivo pre¬ 
sidindo um dos poderes da 
República. 

Por trás das denúncias e fes¬ 
tivais de bate-bocas no Senado, 
na Câmara, em posses de minis¬ 
tros, está a crise da aliança go¬ 
vernista, a divisão do PMDB e a 
queda vertiginosa de populari¬ 
dade de FHC, que não tem o 
cacife que já teve um dia para 
coesionar a aliança governista. 

Precipitou-se o debate su¬ 
cessório e há de tudo: há ratos 
abandonando o navio, como o 
PTB que já pulou para a canoa 
de Ciro Gomes; há o PMDB de 
Itamar querendo lançar candi¬ 
dato próprio e tirar já o partido 
do governo, há o PMDB de Ja¬ 


der querendo compor com o 
governo, há o PMDB que quer 
ficar no governo e lançar candi¬ 
dato assim mesmo, como o do 
recém empossado ministro da 
Integração Nacional - Ramez 
Tebet. Há o PFL de ACM, falan¬ 
do como oposição e há o PFL 
de Bornhausen aliancista. E ain¬ 
da há uma briga de foice no 
próprio PSDB de FH. 

Diminuiu o bolo e a parti¬ 
lha do botim está mais aperta¬ 
da. De sorte que, não só a 
aliança governista se engalfi¬ 
nha, mas os diferentes setores 
da classe dominante batem 
boca e não se entendem. 

O presidente da Fiesp saiu 
atacando o ministro das Rela¬ 
ções Exteriores - seu primo, por 
sinal — , por este não privilegi¬ 
ar os interesses da "indústria 
nacional", o outro revidou cha- 
mando-o de provinciano. O ex- 
presidente da Fiemg e dono 
da Coteminas - atual Senador 
do PMDB -, José de Alencar, 
anda namorando Lula e cogi¬ 
tando ser seu vice. 

As desavenças entre os de 
cima e a indignação nos de¬ 
baixo torna esse governo - há 
um ano e meio do final do seu 
mandato - extremamente vul¬ 
nerável. 

É possível - com mobiliza¬ 
ção social e unificada - derru¬ 
bá-lo , bem como derrotar esse 
projeto econômico. (M.F.) 
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Os ricos têm que 
pagar essa conta 


Sete anos de FHC deixaram o 
país nas trevas. Antes mesmo do 
apagào, esse governo que garante 
bilhões aos banqueiros, já nào ga¬ 
rantia acesso à energia elétrica a 32 
milhões de brasileiros. 

Agora, todos ficaremos no 
escuro. E no escuro eles estão 
entregando o setor energético 
para as multinacionais, que em 
2003 - se os planos do ministro 
do apagào derem certo - terão 
mais energia para oferecer, mas 
esta será caríssima e outros tan¬ 
tos milhões ficarão no apagào de 
vez. Sem contar o aumento dos 
desempregados e o arrocho dos 
salários. 

Por isso, os trabalhadores e a 
maioria da população brasileira não 
podem aceitar pagar o preço dessa 
crise. Essa crise tem que ser paga 
pelos ricos. 

É puro blá, blá, blá falar que o 
social é prioritário e aceitar que o 
país siga submetido ao FMI, pagan¬ 


do as dívidas aos banqueiros, amar¬ 
rado numa Lei de Responsabilidade 
Fiscal, rumando para a Alca e acei¬ 
tando que empresários demitam e 
rebaixem .salários. 

Fazer os ricos pagarem a crise 
e iluminar o Brasil exige a defesa 
da aiptura dos acordos com o FMI, 
o não pagamento da dívida externa, 
a anulação das privatizações e 
reestatização das estatais privati¬ 
zadas - começando imediatamente 
pelas elétricas -, confisco dos super- 
lucros das distribuidoras privadas e 
congelamento das tarifas, o fim da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, o 
impedimento da Alca. Exige tam¬ 
bém garantir estabilidade no em¬ 
prego (os empresários e banquei¬ 
ros que cortem .seus lucros), redu¬ 
ção da jornada de trabalho sem 
redução dos salários. 

E exige ainda não aceitar e 
impedir o corte de luz nos bairros, 
não pagar multas e nem aumentos 
de tarifas. (A/J*’.) 



Mobilizarão para acender 
0 Brasil e apagar FHC 


Quando fechávamos esta edi¬ 
ção vivia-se os últimos preparati¬ 
vos da marcha do dia 27 a Brasília, 
contra o apagào e a corrupção. 

É fundamental que os sindica¬ 
tos e entidades estudantis não dei¬ 
xem ocorrer com este ato o que 
ocorreu depois da marcha dos cem 
mil em 1999, quando a luta não 
teve continuidade. 

É preciso garantir a continui¬ 
dade da luta, uma verdadeira jor¬ 
nada de lutas aimo à construção de 
uma greve geral para botar abaixo 
FHC e o FMI e para impedir que 
essa crise seja paga, mais uma vez 
pelos trabalhadores. 

Várias categorias estão em luta, 
outras vão à greve, como os funcio¬ 
nários do metrô de São Paulo. É 
necessário e há condições de ala¬ 
vancar uma jornada de lutas e de 
massas e não deixar as lutas frag¬ 
mentadas. 

É preciso organizar a resistên¬ 


cia popular nos bairros pobres con¬ 
tra os cortes de luz, é preciso 
ganhar os eletricitários para se ne¬ 
garem a efetuar cortes de luz nas 
residências; é hora de preparar 
manifestações e a desobediência 
civil contra o pagamento de multas 
e aumentos de tarifas. 

É decisivo con.staiir a luta 
unificada pela redução da jornada 
sem redução dos salários e pela 
estabilidade no emprego. É funda¬ 
mental impedir as privatizações. 

È hora de unir a luta pela 
refonna agrária e contra o flagelo 
da seca no Nordeste com a luta 
popular e do movimento operário 
nas cidades. 

É hora de levar milhões às ruas 
para botar abaixo esse governo e 
garantir as reivindicações e a defe¬ 
sa dos trabalhadores contra a crise. 

É hora de preparar conscien¬ 
temente a construção de uma greve 
geral no Brasil, para botar Fora FHC 
e o FMI. 


POLEMICA 


Dois caminhos: forjar a luz 
ou conviver com o escuro 



O FMI, este go¬ 
verno e os distintos 
setores do classe do¬ 
minante - ainda que 
brigando entre si - 
jó estão e vão cada 
dia mais, descarre¬ 
gar o peso da crise 
nas costas dos tra¬ 
balhadores e do 
povo pobre. 

As indústrias, 
bancos e casas de 
comércio vão buscar 
preservar sua mar¬ 
gem de lucros demi¬ 
tindo, rebaixando 
salários e aumentan¬ 
do preços. Além de 
desemprego e arro¬ 
cho é sobre os traba¬ 
lhadores que recai¬ 
rá as multas e os 
mais pobres terão 
sua luz cortada. Ao 
mesmo tempo, para arcar com 
o pagamento dos juros - sem¬ 
pre crescentes - , o governo vai 
cortar mais verbas sociais, pro¬ 
longar a CPMF, arrochar ainda 
mais o funcionalismo. 

Para "atrair" dólares a ra¬ 
pina do país vai se aprofundar: 
só nesta semana entregaram 
mais áreas de exploração de 
petróleo para multinacionais; 
no campó èrlergético vão atre- * 
lar as tarifas ao dólar e 
aprofundar a privatização do 
setor. Jó estão preparando 
nova leva de privatizações de 
bancos estaduais e está na mira 
ainda o saneamento básico. 

Teremos um país mais en¬ 
dividado e dependente, "pron¬ 
to" para ser colônia dentro da 
Alca. 

Diante disso tudo é um cri¬ 
me esperar 2002 e, pior, aju¬ 
dar a dar condiçães de "go¬ 
vernabilidade" para FHC, ou 
seja, dar condições para que o 
projeto do FMI siga adiante. 

As organizações dos tra¬ 
balhadores estão perante o 
seguinte dilema: esperar até 
2002 ou partir para derrubar 
FHC; organizar a luta e fazer os 
ricos pagarem pela crise ou 
aliar-se à Fiesp e ajudar os 
governistas a aprovarem me¬ 
didas para garantir seu "supe¬ 
rávit primário" e por tabela as 
exigências do FMI; apresentar 
uma saída dos trabalhadores 
para a crise ou dar uma 
maquiagem social no modelo 
atual. 

O PT se curva 
à burguesia 

o PT optou por dar condi¬ 
ções de governabilidade a 
Fernando Henrique. A direção 
da CUT está metida num comi¬ 


tê com a Fiesp, ou seja, com 
aqueles que vão demitir. 

Não é só que o PT não 
quer desrespeitar o "calen¬ 
dário eleitoral" - o que por si 
só já traz consequências terrí¬ 
veis para os trabalhadores -, 
mas o PT nõo só não aposta 
na mobilização, como votou 
com o governo o seu projeto 
de "limitação" de MPs, dan¬ 
do-lhe os instrumentos que 
queria para seguir governan¬ 
do. Pior, o PT está disposto a 
votar a continuidade da 
CPMF. Seus governos e pre¬ 
feituras ajudam a manter "em 
ordem" as contas públicas, 
aplicando a Lei de Responsa¬ 
bilidade Fiscal em detrimen¬ 
to do social. 

Para piorar ainda mais, o 
PT busca garantir uma ampla 
frente com a burguesia para 
um futuro governo Lula e com¬ 
promete-se com um programa 
burguês e pró-imperialista, de¬ 
clarando que não "quebrará 
contratos", que pagaró a dívi¬ 
da, que os "investidores inter¬ 
nacionais" não têm o que te¬ 
mer. Esse filme já vimos na 
Argentina com De La Rua e 
também com a Frepaso, que 
negou-se a derrubar Menem e 
a botar abaixo todo o modelo 
econômico. 

O PSTU defende - junto 
òs organizações do movimen¬ 
to operário e popular -, que é 
preciso partir para a 
mobilização unificada, derru¬ 
bar esse governo e levantar 
um programa dos trabalhado¬ 
res contra a crise. 

Por tudo isso, defendere¬ 
mos que o dia 27 tenhó conti¬ 
nuidade e não seja um mero 
ato eleitoral. E preciso uma 
jornada de lutas, rumo à cons¬ 
trução de uma greve geral nes¬ 
te país. (M.F.) 
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CONGRESSO DA UNE Fora FHC e o FMI foi aprovado mos... 


PCdoB deu show de 
ceiKÍlíacãe e burecratísme 


Secretaria Nacional da 
Juventude do PSTU 


- om a participação de 

Í,jlÊ^ ’ mais de 4 mil estu- 
dantes foi realizado 
j entre os dias 13 e 17 
de junho, em Goiânia, 
o 47“ Congresso da 
União Nacional dos 
Estudantes. Foram eleitos dele¬ 
gados e credenciados nos Esta¬ 
dos 6.071 estudantes, destes, 
4.198 retiraram seus crachás em 
Goiânia, sendo que 3.686 vota¬ 
ram nas chapas que concorre¬ 
ram à diretoria da entidade, no 
final do Congresso. 

Esse foi o maior Congresso 
da UNE desde o Fora Collor. O 
movimento estudantil veio em 
peso para esse Congresso em¬ 
balado pelas manifestações que 
tomaram conta de todo o país 
nos me.ses de abril, maio e no 
início de junho pelo Fora FHC, 
pela cassação de ACM e pela 
CPI da corrupção. 

O 47“ Congresso da UNE 
referendou o Fora FHC e o FMI e 
reforçou a convocatória da mar¬ 
cha sobre Brasília no dia 27 de 
junho. Os estudantes rechaçaram 
a adesão do Brasil à Alca e apro¬ 
varam uma série de propostas da 
entidade para o país como a 
suspensão do pagamento da dívi¬ 
da externa e interna, fim das 
remessas de lucros para o exteri¬ 
or, a suspensão do programa de 


privatizações do setor elétrico, a 
revogação das reformas adminis¬ 
trativa e previdenciária e a refor¬ 
ma agrária que exproprie as ter¬ 
ras improdutivas. 

Mas apesar de convocar a 
marcha do dia 27 de junho, o 
Congresso não aprovou nenhum 
calendário de lutas capaz de dar 
continuidade às manifestações 
estudantis no 2“ semestre, que 
poderia ter como ponta pé ini¬ 
cial o 11 de agosto, dia do 
estudante. Em segundo lugar, 
nas resoluções do Congresso 
não constam uma série de medi¬ 
das anticapitalistas de funda¬ 
mental importância como a 
estatização do sistema financei¬ 
ro, a reestatização sem indeni¬ 
zação de todas as empresas 
privatizadas e o fim da saúde e 
da educação privadas. 

Essas importantes limita¬ 
ções das resoluções do 47“ Con¬ 
gresso da UNE se devem em 
primeira e última instância à 
política da direção majoritária 
da entidade, a União da Juven¬ 
tude Socialista (UJS), ligada ao 
PCdoB, que, apesar de estar a 
favor do Fora FHC e o FMI, joga 
todas as suas fichas-nas eleições 
de 2002 e evitou que se apro¬ 
vasse um programa anticapi- 
talista porque pretende manter 
boas relações com os setores 
“democráticos” e “progressis¬ 
tas” da burguesia, como os do¬ 
nos de hospitais e universida¬ 
des particulares. 


Palanque para o PSDB 
e donos do ensino privado 


Desde a abertura do 47° 
Congresso da UNE, o PCdoB 
deixou claro que transforma¬ 
ria o maior evento do movi¬ 
mento estudantil brasileiro 
num palanque para seus alia¬ 
dos burgueses. Nada mais 
nada menos do que o repre¬ 
sentante do governador do 
Estado de Goiás, Marconi 
Perillo, do PSDB, teve a honra 
de abrir oficialmente os traba¬ 
lhos do Congresso. 

O PCdoB esteve a favor 
de que a UNE realizasse mo¬ 
bilizações pela instalação da 
CPI da Corrupção e pelo Fora 
FHC e o FMI. Porém, além da 
defesa de uma frente ampla 
onde cabe até os "democra¬ 
tas" e "progressistas" do 
PSDB e do PFL, como Roseana 
Sarney, a direção majoritá¬ 
ria da UNE teve a cara-de- 
pau, de convidar para os 
painéis de educação, repre¬ 


sentantes dos tubarões do en¬ 
sino. 

Como se isso não bastas¬ 
se, a UJS acabou com os gru¬ 
pos de discussão onde os estu¬ 
dantes debateriam livremente 
suas teses e os diferentes pontos 
de vista sobre situaçõo nacio¬ 
nal e internacional, universida¬ 
de e movimento estudantil. Em 
seu lugar, impôs a realização 
de painéis onde só falam os 
palestrantes e com pouco tem¬ 
po para discussão política. 

Para a direção majoritá¬ 
ria da UNE, os congressos da 
entidade devem limitar-se 
cada vez mais a comícios para 
promover seus aliados burgue¬ 
ses, no 46® Congresso da UNE, 
realizado em Belo Horizonte 
foi Itamar Franco, do PMDB, 
agora Marconi Perillo, do 
PSDB. Enquanto isso, a maio¬ 
ria dos estudantes fica impedi¬ 
da de falar. 



Os principais debates 


A primeira grande polê¬ 
mica do congressò se deu em 
torno de Cubó. Neste ponto, 
o PCdoB e todo o PT defende¬ 
ram o governo de Fidel Cas¬ 
tro como um símbolo da luta 
contra o imperialismo e o ca¬ 
pitalismo. Os estudantes que 
compuseram a tese Rompen¬ 
do Amarras - Pra Virar a UNE 
do Avesso denunciaram, pelo 
contrário, a restauração ca¬ 
pitalista na Ilha protagoni¬ 
zada pelo governo de Fidel 
Castro e defenderam as con¬ 
quistas da revolução que es¬ 
tão sendo atacadas pela in¬ 
trodução da economia de mer¬ 
cado. 

O ponto de situação na¬ 
cional foi polarizado em tor¬ 
no a discussão sobre quem 
são nossos aliados na luta 
contra o governo FHC, que 
programa defenderemos em 
alternativa aos planos neoli- 
berais e que governo busca¬ 
remos construir para atender 
as reivindicações e necessi¬ 
dades dos trabalhadores. 

A UJS propôs a constru¬ 
ção de uma frente ampla com 
os setores democráticos e pro¬ 
gressistas da burguesia, um 
programa que tem por objeti¬ 
vo desenvolver o mercado'in¬ 
terno e um governo de conci¬ 
liação de classes. A tese Pra 
Virar a UNE do Avesso defen¬ 
deu uma frente dos trabalha¬ 
dores, sem-terra e estudan¬ 
tes, um programa anticapita- 
lista e um governo do PT e do 


MST que rompa com a Alca e 
deixe de põgar a dívida exter¬ 
na. A rríaioria das teses das 
correntes do PT defendeu a 
formulação de uma frente de¬ 
mocrática e popular, que 
nada mais é do que uma es¬ 
pécie de frente ampla com 
verniz de esquerda. 

Ainda no ponto de situa¬ 
ção nacional houve uma im¬ 
portante polêmica em torno 
das prefeituras e governos do 
PT e do PCdoB. A Articulação 
e o PCdoB defenderam incon¬ 
dicionalmente essas prefeitu¬ 
ras e governos e todas as suas 
medidas antipopulares. A tese 
Pra Virar a UNE do Avesso, 
pelo contrário, exigiu das pre¬ 
feituras e governos de oposi¬ 
ção que rompam com a Lei 
de Responsabilidade Fiscal e 
atendam as reivindicações 
dos trabalhadores. 

Por fim, no ponto de movi¬ 
mento estudantil as principais 
polêmicas giraram em torno 
das propostas de democratiza¬ 
ção dos congressos, realização 
de Conselhos Nacionais de En¬ 
tidades de Base (Conebs) anu¬ 
ais, eleições diretas para a di¬ 
retoria da UNE e meia entrada 
para toda a juventude. 

Todas as propostas da di¬ 
reção majoritária da UNE fo¬ 
ram aprovadas com a ajuda 
dos estudantes ligados aos 
partidos burgueses (PTB e PPS 
por exemplo) e da Articula¬ 
ção, que votaram junto com o 
PCdoB. 
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CONGRESSO DA UNE 


Rompendo Amarras vai 
seguir após Congresso 


o contrário do que 
aconteceu nos con¬ 
gressos da UEE/SP e 
da Uniào Paranaense 
dos Estudantes, no 47“ 

__ Congresso da UNE 

constitui-se uma cha¬ 
pa do Rompendo Amarras. Esta 
chapa, que teve o nome de 
Oposição Unificada obteve 911 
votos ou 24,71%, contou com a 
participação da Juventude do 
PSTU, da esquerda do PT iArti- 
culação de Esquerda, Força So¬ 
cialista, Democracia Socialista, 
Corrente Socialista dos Trabalha¬ 
dores e Tendência Marxista), inú¬ 
meros estudantes sem partido e 
representantes de importantes 
executivas nacionais de curso. 
Este resultado possibilitou à cha¬ 
pa Oposição Unificada obter a 
vice-presidência da UNE, mais 
membros na Executiva de entida¬ 
de e 10 no corpo da Diretoria. 

Porém, a formação desta 
chapa não foi nada fácil, por um 
motivo muito simples: a esquer¬ 
da do PT, em particular a Arti¬ 
culação de Esquerda (AE), re¬ 
presentada pela tese Reconquis¬ 
tar a UNE, militou durante todo 
o congresso por uma chapa com 
a Articulação, colocando a uni¬ 
dade artificial do PT acima do 
Rompendo Amarras. Como se 
isso não bastasse, a AE manifes¬ 
tou-se categoricamente contra a 
continuidade do Rompendo 
Amarras depois do congresso 
da UNE. Nesses dois aspectos 
foi seguida fielmente pela CST. 


Para estas correntes, o Rom¬ 
pendo Amarras deixava de ser 
o campo privilegiado para a 
construção de uma nova direção 
para o movimento estudantil e 
deveria ser substituído por algo 
mais “amplo” que fosse até a 
Articulação e possíveis divi¬ 
sões dos partidos burgueses. 

Ao ver sua política derrota¬ 
da na plenária do Rompendo 
Amarras a AE foi contra que os 
estudantes sem partido e as 
executivas de curso tomassem 
a palavra para defender a uni¬ 
dade do bloco e resolveu se 
retirar, junto com a CST, da 
plenária. 

Mas apesar dessa postura, a 
plenária do Rompendo Amar¬ 
ras seguiu com as teses Pra 
Virar a UNE do Avesso e 
Kizomba e com a ampla partici¬ 
pação dos estudantes sem parti¬ 
do e executivas de curso. 

Os estudantes da tese Pra 
Virar a UNE do Avesso deixa¬ 
ram claro que, apesar da divisão 
do bloco, o Rompendo Amarras 
segue depois do Congresso da 
UNE. Fazemos um chamado aos» 
companheiros da DS e FS, qué 
compuseram a tese Kizomba, às 
executivas de curso e aos estu¬ 
dantes independentes para que 
sigamos construindo juntos esta 
alternativa de direção. Fazemos 
um chamado inclusive à AE e a 
CST que revejam sua política 
divisionista, caso contrário esta¬ 
rão prestando um grande servi¬ 
ço ao PCdoB. 


Caí a máscara 
da Articulação 


A Articulação apresentou 
ao 47“ Congresso da UNE a tese 
Mudança que sequer defendia 
o Fora FHC e o FMI. Na plenária 
final, ela votou junto com o 
PCdoB em quase todas as ques¬ 
tões polêmicas dos pontos de 
conjuntura nacional, universi¬ 
dade e carteirinhas e até a ma¬ 
nhã de domingo mantinha nego¬ 
ciações com direção majoritária 
da UNE no intuito de barganhar 
cargos. 

Apesar de tudo isso, os es¬ 
tudantes da tese Pra Virar a 
UNE do Avesso, estiveram dis¬ 
postos a realizar uma plenária 
do Rompendo Amarras com a 
Articulação e até mesmo a con¬ 
formar uma chapa comum, des¬ 
de que fossem observadas duas 
condições; 1) que essa chapa 
tivesse como programa mínimo 


♦ Resultados das votações do 47® Congresso do UNE 


os pontos defendidos pelo Rom¬ 
pendo Amarras na plenária fi¬ 
nal do congresso; 2) que a chapa 
fosse encabeçada pelo Rom¬ 
pendo Amarras. 

No domingo à tarde quando 
realizou-se a plenária da Oposi¬ 
ção Unificada estavam presen¬ 
tes somente as correntes que 
compunham o Rompendo Amar¬ 
ras. A Articulação havia decidi¬ 
do lançar chapa própria para 
concorrer à diretoria da UNE. 
Essa experiência possibilitou a 
um amplo setor dos militantes 
da esquerda do PT, que tinha 
dúvidas sobre a possibilidade 
de uma chapa única, comprovar 
na prática que a verdadeira Opo¬ 
sição Unificada, desde antes do 
47“ Congresso da UNE, estava 
limitada às correntes e ativistas 
do próprio Rompendo Amarras. 


1. Forma de Eleiçõo da Diretoria 

Congressuais 

2.415 (65,16%) 

Diretas 

1.291 (34,84%) 

Nulos 

16 

Brancos 

11 


2. Votação das Chapas ao 47“ Congresso da UNE 

Chapa 1 - Oposição Unificada 
(Rompendo Amarras) (PSTU, AE, 

DS, FS, CST, TM, MLS e Independentes) 

911 (24,71%) 

Chapa 2 - Agora Só Falta Você 
(PCdoB, PPS, PSB, PDT e PTB) 

2.323 (63,02 %) 

Chapa 3 - Mudança 
(Articulação - Unidade na Luta) 

249 (6,75%) 

Chapa 4 - A UNE é Pra Lutar 
(O Trabalho) 

124 (3,36%) 

Chapa 5 - A Hora é Essa (PCB) 

39 

Chapa 7 - Rebelião, Consciência 
e Ação (PCR) 

40 

Nulos e brancos " , r 

48 

Total de votos válidos 

3.686 


3. Votação Interna das Teses da Chapa 

Oposição Unificada (Rompendo Amarras) 

Reconquistar a UNE e Democracia e Mobilização 
(AE: 266 - CST: 63) 

329 

Rompendo Amarras - Pra Virar a UNE do Avesso 

307 

Kizomba (DS e FS) 

190 

Antene-se (TM) 

17 

MLS 

6 

Não Votaram em Nenhuma Tese 

62 


Pro Virar o UNE do 
Avesso foi a 2- tese 


A Rompendo Amarras - Pra 
Virar a UNE do Avesso foi a 
segunda tese do congresso, fi¬ 
cando somente atrás da Agora 
Só Falta Você, encabeçada pelo 
PCdoB. Nossa tese foi nõo só 
um referencial político, mas nu¬ 
mérico. Dentro do bloco, obti¬ 
vemos 307 votos dos 911 da 
chapa Oposição Unificada. 

Essa tese só não ficou com 
o vice-presidência da UNE por¬ 
que aos 45 minutos do segun¬ 
do tempo a AE e a CST exigi¬ 
ram como condição para inte¬ 
grar a Oposição Unificada, que 
os votos de suas respectivas te¬ 
ses fossem contados juntos, o 


que garantiria para a esquerda 
do PT a vice-presidência da UNE. 

Exatamente por discordar 
destes métodos que tem como 
único objetivo a aquisição de 
cargos a qualquer custo, não 
serio por isso, depois de uma 
grande vitória política, que os 
estudantes da tese Pro Virar a 
UNE do Avesso iriam dividir a 
Oposição Unificada, leia-se, o 
Rompendo Amarras. 

Deste ponto de vista, so¬ 
mos obrigados a dar o braço a 
torcer aos companheiros da AE: 
realmente, possuímos concep¬ 
ções muito distintas de movi¬ 
mento estudantil. 


Opinião Socialista 






































ENTREVISTA Amelinho Teles, da União de Mulheres de São Paulo 


"Violência doméstica 
aumenta a cada dia" 


Cecília Toledo, 

especial para o Opinião Socialista 


A violência doméstica, 
cuja principal vítima 
é a mulher, nunca te¬ 
ve tanta visibilidade, 
e ao mesmo tempo, 
nunca foi tão banali¬ 
zada quanto agora. 
A opinião é dê Amelinha Teles, 
membro e Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara Munici¬ 
pal de São Paulo. Nesta entre¬ 
vista aoOpinião Socialista , ela 
fala um pouco sobre essa chaga 
do capitalismo e das leis que no 
Brasil insistem em tratar o es¬ 
pancamento de uma mulher 
com os mesmos critérios que 
uma batida de automóvel. 

Opinião Socialista — Co¬ 
mo encarar o tema da violên¬ 
cia doméstica? 

Amelinha — Como uma 
violação dos direitos humanos 
das mulheres. Temos de ter essa 
visão mais ampla, para ver que 
a correção desse fenômeno tem 
também implicações mais am¬ 
plas. É diferente das demais 
violências, porque ocorre* no 
âmbito doméstico e muitas ve¬ 
zes entre duas pessoas que se 
amam. 

O.S. — É algo imposto de 
fora, digamos assim. 

Amelinha — É uma rela¬ 
ção agressiva, decorrente de uma 
sociedade patriarcal que não re¬ 


conhece os direitos, 
das mulheres. Vive¬ 
mos numa cultura na 
qual o homem tem 
poderes sobre as 
mulheres, uma cul¬ 
tura que passa de 
geração a geração. 

Ela só é espancada 
por ser mulher. Aí 
existe uma dimen¬ 
são de gênero, de 
relações desiguais 
entre homens e mu¬ 
lheres. É claro que 
isso não pode ser 
visto de maneira iso¬ 
lada. Essa desigual¬ 
dade se entrelaça 
com os demais pro¬ 
blemas sociais. 

O.S. — Quais 
são as principais 
vítimas dessa cul¬ 
tura? 

Amelinha — 

As mulheres e as crianças. E 
entre as crianças, as maiores 
vítimas são as meninas. Em cada 
9 crianças violentadas sexual¬ 
mente, 8 são meninas. 

O.S. — Há um aumento 
dos casos de violência ou 
uma maior disposição das 
mulheres em fazer a denún¬ 
cia? 

Amelinha — É difícil sa¬ 
ber exatamente. Mas é um fato 
que desde a criação da primeira 
delegacia da mulher, em 1985, 
o número de denúncias vem 



Leis não são aplicadas 


A partir de 1993, os Di¬ 
reitos Humanos das Mulhe¬ 
res passaram a ser reconhe¬ 
cidos pela Conferência Mun¬ 
dial de Direitos Humanos, 
realizada em Viena. A mu¬ 
lher agredida tem de ser en¬ 
caminhada para uma casa- 
abrigo. "Isso quando ela con¬ 
segue vaga", lembra Ameli¬ 
nha Teles. "E uma espécie de 
prisão, não há atividade, 
algo que ela possa fazer para 
recuperar sua auto-estima. E 
mais uma forma de punição 
paro a mulher". Se a mulher 
é assassinada a responsabi¬ 
lidade é do Estado. 

Também em 1993 foi 
aprovada na Assembléia Ge¬ 
ral dò Organização dos Es¬ 
tados Americanos (OEA), re¬ 
alizada em Belém do Pará, a 
Convenção Inter-americana 
para Prevenir, Punir e Erradi¬ 
car a Violência contra a Mu¬ 
lher. O Brasil assinou e ratifi¬ 


cou essa Convenção, que pas¬ 
sou a ter força de lei. Ela 
define o que é violência do¬ 
méstica, o que é violência 
sexual, o que é assédio se¬ 
xual, e propõe medidas pu¬ 
nitivas. 

Apesar de existirem es¬ 
sas leis, elas em geral não 
são aplicadas, seja porque 
advogados e juizes as igno¬ 
ram, seja porque as próprias 
mulheres desconhecem seus 
direitos. 

Por isso, foi instituído o 
Curso para Promotoras Legais 
Populares, para que as mu¬ 
lheres trabalhadoras e pobres 
possam conhecer as leis e tam¬ 
bém para treinar os advoga¬ 
dos. No entanto, lembra Ame¬ 
linha, "essas leis só serão de 
fato aplicadas quando as mu¬ 
lheres se mobilizarem, quan¬ 
do criarem uma força política 
para obrigar o Estado a reco¬ 
nhecer seus direitos". 


Delegacias nâo resolvem problemas das mulheres 


aumentando assustadoramente. 
É contraditório. A evolução da 
consciência das mulheres é 
inquestionável; elas estão mais 
autônomas, mais independen¬ 
tes, defendem sua vontade. E 
talvez por isso apanhem mais, 
porque o atrito é maior. 

O.S. — Será porque o ho¬ 
mem percebe que está per¬ 
dendo terreno? 

Amelinha — O que ele 
percebe é que está perdendo o 
controle .sobre a mulher. Ele a 
espanca para dominá-la, para 
mantê-la sob seu controle. De 
maneira geral, os homens não 
querem matar as mulheres, que¬ 
rem dominá-las, ter o domínio 
sobre sua opinião, sobre seu 
desejo. Em geral, o homem não 
pensa em matar a mulher quan¬ 
do perde o controle sobre si 
mesmo, como se costuma pen¬ 
sar, mas quando perde o contro¬ 
le sobre a mulher. 

O.S. — A delegacia da 
mulher ajuda? 

Amelinha — A delegacia 
da mulher é uma iniciativa im¬ 
portante. Antes, _ 

ela tinha de re¬ 
correr à delega¬ 
cia comum. O 
delegado a man¬ 
dava de volta 
para casa dizen¬ 
do: “faz uma comidinha gostosa 
que fica tudo bem”; ou então: 
“volta pra casa, tira essa minis¬ 
saia que as coisas vão melho¬ 
rar”. Era ridículo! Então, a dele¬ 
gacia da mulher veio para redu¬ 
zir a desigualdade. Mas a dele¬ 
gacia é policial, e a polícia não 
está preparada para atender esse 
tipo de violência. É preciso dar 
um tratamento diferenciado, res¬ 
peitando a mulher, e isso não é 


^yhlência doméstica é 
violação dos direitos 
humatios das mulheres' 


feito. Por outro lado, a mulher 
precisa ter um atendimento glo¬ 
bal, na rede de serviços públi¬ 
cos, o que não ocorre. 

O.S. — Como estão funcio¬ 
nando as delegacias hoje? 

Amelinha — Muito mal. A 
lei 9099, de 1995, criou o Juizado 
Especial Criminal, que passou a 
tratar dos crimes de menor po¬ 
tencial ofensivo, cujas penas 
não passam de dois anos, e a 
pessoa não vai presa, fica em 
sursis. A violência doméstica foi 
enquadrada aí, como crime de 
menor potencial ofensivo, o que 
banalizou o sistema, esvaziou a 
delegacia da mulher. 

O.S. — Então, para que 
servem as delegacias? 

Amelinha — Hoje são as 
únicas instituições que forne¬ 
cem dados estatísticos sobre a 
violência doméstica. Não ser¬ 
vem para atender a mulher, por¬ 
que não têm profissionais pre¬ 
paradas para isso. É preciso com¬ 
preender o que é violência do¬ 
méstica. Existe uma escala; co¬ 
meça na lua de mel, vem o 
maltrato verbal, 
a violência psi¬ 
cológica, as hu¬ 
milhações, os es- 
pancamentos 
mais leves, de¬ 
pois os mais for¬ 
tes até chegar à violência aber¬ 
ta, que pode ou não chegar à 
morte. Depois, há uma “recon¬ 
ciliação”, e recomeça tudo outra 
vez. Se os profissionais não estão 
preparados para entender esse 
ciclo da violência, acham que a 
mulher é uma sem-vergonha, 
mandam que tire a minissaia e 
volte para casa, sem saber que 
o ciclo vai continuar e pode 
levar à morte. 
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ARGENTINA Rebelião Popular explode em Província contra desemprego e repressão 

Relato de um levante 


P 


ublicamos nessa pá¬ 
gina um artigo que 
nos chegou através da 
Internet. O autor do 
artigo é Guillermo 
Cieza, da revista ar¬ 
gentina Retruco. Ele 
relata o levante no município 
de Mosconi, da província de 
Salta, norte da Argentina, quan¬ 
do duas pessoas foram assassi¬ 
nadas no último dia 17. A re¬ 
portagem explica também o ca¬ 
ráter desta rebelião popular e 
ciií uma dimensão da gravíssima 
crise social, econômica e políti¬ 
ca que vive a Argentina e tam¬ 
bém da revolta popular contra 
a política econômica de Cavallo/ 
De la Ru a/FMI. 


Às 9 horas manhà de domin¬ 
go, 17 de junho de 2001, a 
gendarmeria (policia de fronteira 
militarizada) avançou sobre o 
piquete de General Mosconi, que 
há 18 dias ocupa a estrada. A 
ocupação, organizada pela União 
de Trabalhadores Desemprega¬ 
dos (UTD) por uma série de rei¬ 
vindicações, que incluem, além 
de planos de trabalho, a entrega 
de 5 mil cestas básicas, reincor- 
poração de servidores municipais 
despedidos, esclarecimento das 
quatro mortes provocadas pela 
repressão, que 100% dos lucros 
das empresas petrolíferas sejam 
reinvestidos para fomentar o de¬ 
senvolvimento da região, aumen¬ 
to da hora para os trabalhadores 
da ampliação do hospital, elevan¬ 
do o valor-hora de US$ 0,90 a US$ 
2,50. 

Na semana anterior, uma 
tentativa de desocupação en¬ 
controu-se com a resistência de 
uma centena de piqueteiros, e 
foi apoiado por mais de mil 
moradores, que responderam ao 
chamado da sirene dos bombei¬ 
ros. Talvez por isso, quando o 
Chefe dos Bombeiros, Felix 
Mercado, 63 anos, se apresen¬ 
tou para prestar depoimento, 
ficou preso por ordem do juiz 
Cornejo. 

Apesar de o chefe dos bom¬ 
beiros ter sido preso, a sirene 
anulada e o badalo do sino da 
igreja de Mosconi ter sido reti¬ 
rado, ainda assim a população 
ficou sabendo que estavam de¬ 
socupando a estrada e correu 
para reforçar o piquete. Deram 
de cara com um operativo da 
gendarmeria que os impedia de 
avançar até a estrada. As mulhe¬ 
res organizaram uma procissão 
e, com a virgem à frente, tenta¬ 
ram romper o cerco. Foram dis¬ 
persas a baia e a imagem da 
virgem foi destroçada por um 
tiro. Outros grupos foram ataca¬ 
dos pela gendarmeria e resisti¬ 
ram a pedradas. 

Um deles estava indo ao 
cemitério levar flores pelo dia 
dos pais. Ali caiu morto Carlos 
Santiilan, de 27 anos, que não 
tinha nada a ver com o piquete. 
A bala que o atingiu na cabeça 


Clorin 



Moradores de Mosconi enfrentam a repressão em 17 de junho 


o marco social e 
político do conflito 


Mosconi ero uma cidade 
de pleno emprego e relativo 
bem-estar até os privatiza¬ 
ções. Os moradores eram em¬ 
pregados da YPF (Companhia 
de petróleo), da Companhia 
de Gás do Estado e da com¬ 
panhia ferroviária. Um ofici¬ 
al de YPF ganhava US$ 1200. 
E os postos de trabalho pas¬ 
savam de pai para filho. 

O panorama agora é que 
mais de 70% da populaçõo 
está desempregada e os pou¬ 
cos que trabalham ganham 
salários flexibilizados de US$ 
200 e planos de trabalho de 
US$ 120. As velhas famílias 
petroleiras, com suas casas 
confortáveis de tijolo e cimen¬ 
to, vêem seu filhos vivendo 
em barracos e vêem também, 
com muitíssima dor, crescer a 
prostituição entre as adoles¬ 
centes. 

A região estó assentada 
sobre um lago de petróleo e 


aí se produz 80 % do petró¬ 
leo, um dos mais produtivos 
do país. 

E em Mosconi não há 
rede de esgoto, falta água 
potável, mais da metade da 
população não tem gás en¬ 
canado. A bronca vem de lon¬ 
ge, mas agora o custo se tor¬ 
nou insuportável. 

No piquete de 13 de 
maio, a população enraive¬ 
cida expulsou um prefeito cor¬ 
rupto (do Partido Justicialis- 
ta - peronista ) e botou fogo 
na prefeitura. 

Para substituí-lo, veio um 
interventor de Salta, com uma 
equipe toda de Salta, que 
não atende as pessoas. 

Por tudo isso dizemos que 
o que ocorreu em Mosconi, 
mais que uma ocupação de 
estrada feita pelos desempre¬ 
gados, foi uma grande "pue- 
blada" (insurreição de todo 
um povoado). 


partiu da gendarmeria, se- i— 
gundo seus familiares. No , 
outro setor caiu Oscar Barrios, j 
de 16 anos, que estava ob- M 
servando os acontecimentos. H 

Com as mortes, a indig- II 
nação mobilizou todo o po- H 
voado de Mosconi e se ge- H 
neralizou a luta pelo con- H 
trole de um dos acesos à R 
estrada. fm 

Alguns relatos falam 11 
que, informados das mortes, H 
e tentando deter os gendar- H 
mes, alguns moradores ha- H 
viam apelado para armas de H 
uso pessoal, mas não há in- H 
formação segura sobre isso. H 

Quando um carro da im- H 
prensa entrou em Mosconi, H 
por volta das 12 horas, o que H 
se via parecia a intifada pa- H 
lestina. Centenas de homens H 
e mulheres combatendo com ** 
estilingues, pedras e paus, 
contra os gendarmes que, 
escondidos em um barranco ao 
lado da estrada, e com franco- 
atiradores ali e em cima dos 
tanques, atiravam bombas de gás 
e balas de borracha, mas também 
usavam balas de chumbo. 

Isto foi relatado não apenas 
pelos moradores, mas porque, 
colaborando com o jornalista de 
Salta Marcos Dias'Munoz, esti- 
veTnos fílmahdoTíS franco-atira¬ 
dores a menos de cinqüenta 
metros de distância. A popula¬ 
ção de Mosconi, com uma colu¬ 
na avançada de uns cem atirado¬ 
res de pedras bem jovens, entre 
14 e 25 anos, e uma retaguarda 
de mais de mil pessoas (homens 
e mulheres) que os apoiavam, 
respondia à repressão. 

É provável que a presença 
das primeiras câmeras de tele¬ 
visão tenha evitado o que se 
vislumbrava como um massa¬ 
cre. Ou que já havia sido evita¬ 
do antes, quando a gendarmeria 
quis entrar no povoado e os 
moradores atiraram tudo o que 
tinham à mão. 

O certo é que a partir do 
meio-dia as posições se estabi¬ 
lizaram. Mas não cessaram os 
disparos da gendarmeria com 
armas de fogo. Até as cinco da 
tarde, no setor onde estávamos 
com a imprensa, caíram não 
menos de seis feridos a bala. Um 
homem idoso a menos de um 
metro de onde estávamos es¬ 
condidos. 

Com estas características, 
mas com redução do número de 
feridos a bala, o enfrentamento 
se manteve durante todo o dia, 
e se escutavam disparos e foram 
atiradas bombas de gás durante 
toda a noite. Sobre os feridos 
civis, são em número superior 
aos que deram entrada no hos¬ 
pital. Os feridos leves eram aten¬ 
didos ali mesmo por medo de 
que fossem presos no hospital. 

Na segunda-feira, dia 18, 
depois de algumas ameaças de 
atacar, a gendarmeria retrocede 
até a estrada. É notável como o 


volume do piquete se modifica 
segundo os movimentos da po¬ 
lícia contra ele. Quando se ou¬ 
vem tiros, e movimentos de ata¬ 
que, os moradores saem massiva- 
mente das casas. 

Percorremos as ruas mais 
afastadas e tranquilas do muni¬ 
cípio. Pudemos falar com inú¬ 
meras pessoas de várias idades, 
sexo e classe social. Ao ver 
nossas carteiras de imprensa, o 
pedido era unânime: digam a 
verdade. Nào mintam: este não 
é um povoado de delinquentes. 
Os únicos franco-atiradores são 
os da gendarmeria. O único que 
queremos é que saiam daqui: 
não têm nada que fazer aqui. 


Os que resistiram à guerra 
informativa pagaram o preço. 
Uma jornalista da Teletar rece¬ 
beu um disparo em seu bolso, 
seu cinegrafista foi golpeado. A 
FM de Mosconi foi pressionada 
e ameaçada. Diaz Munoz rece¬ 
beu uma granada de gás nas 
costas. 

Na segunda-feira chegaram 
outros jornais e canais de TV 
nacionais, e as mentiras caíram 
por terra. A unanimidade entre as 
autoridades nacionais e estaduais 
e o juiz se quebrou e começaram 
a jogar a culpa uns nos outros. 

Assim estavam as coisas em 
Mosconi até nos retirarmos, na 
segunda-feira, às 18 horas. 

- Opiniào Socialista 



















ROSA E ZÊ LUIS 


Entidades retomam campanha 
pela apurado de assassinatos 


Asdrubal Barboza, 

de São Paulo 

N ovamente este ano re- 
petiram-se os atos lem¬ 
brando os assassinatos 
dos militantes do PSTU 
José Luís e Rosa Sun- 
dermann, ocorrido em 
12 de junho de 1994. 
José Luís era dirigente do Sindicato 
dos Trabalhadores da Universidade 
Federal de São Carlos; Rosa era 
membro da primeira direção nacio¬ 
nal do partido, eleita em seu con¬ 
gresso de fundação. 

No último dia 13 de junho foi 
realizada na Assembléia Legislativa 
do Estado de São Paulo uma sessão 
da Comissão de Direitos Humanos 
desta casa, promovida pelo deputa¬ 
do estadual do PT, Renato Simões. 

Para esta sessão foram convi¬ 
dados o prefeito de São Carlos 
Newton Lima, do PT, as vereadoras 
Julieta e Silvana também do PT, um 
representante do Instituto José Luis 
e Rosa Sundermann, Américo Go¬ 
mes, e os delegados de polícia, Dr. 
Zannini e Dr. Maurício Dotta. 

Durante a sessão os delegados 
foram questionados pelos políticos 
e populares presentes devido a 
existência de erros gritantes no 
inquérito (como a queima do filme 
com as fotos periciais do assassina¬ 
to) e, fundamentalmente, por que a 
polícia não encaminha as investiga¬ 
ções no sentido de caracterizar os 
assassinatos como crime político. 

O prefeito Newton Lima com¬ 
prometeu-se a apresentar, em uma 
reunião já agendada para essa sema¬ 
na com o Secretário de Segurança 
Pública do Estado, a reivindicação de 
prosseguimento das investigações. 

O deputado Renato Simões 
assumiu o compromisso de entrar 
em contato com a Comissão de 


Direitos Humanos do Pará, no sen¬ 
tido de que esta ajude nas investi¬ 
gações sobre um dos principais 
suspeitos de ser mandante do cri¬ 
me, o fazendeiro Jairo de Andrade, 
que teria estreitas ligações com os 
usineiros da região de São Carlos. 

Estes, enfrentaram e ameaçaram os 
militantes socialistas quando eles 
estiveram a frente da greve dos 
cortadores de cana realizada um 
pouco antes dos assassinatos. 

O Instituto José Luis e Rosa 
Sundermann anunciou que preten¬ 
de preparar um documentário em 
convênio com os sindicatos dos 
Metalúrgicos de São José dos Cam¬ 
pos e o Sindicato dos Trabalhadores 
da Universidade Federal de São 
Carlos. 

Com essas atividades realiza¬ 
das será possível revigorar a cam¬ 
panha para que este crime seja 
apurado e os assassinos de Rosa e 
Zé Luis punidos. 

Mesmo após sete anos do cri- Mesa da solenidade realizada na Assembléia Legislafiva 

me, o inquérito policial continua 
aberto, mas a polícia resiste em 
seguir uma linha de investigação 
que aponte no sentido de crime 
político. Já investigaram qualquer 
hipótese até hoje: crime passional, 
racial, latrocínio, ou qualquer outra 
alternativa. Porém, o mais incrível é 
que recusam-se a investigar a fundo 
a possibilidade de que o assassinato 
tenha ocorrido em virtude da greve 
dos canavieiros em 1993. 

Uma investigação popular re¬ 
alizada por militantes políticos, sin¬ 
dicalistas e advogados já apresen¬ 
tou à polícia suspeitos dos crimes, 
baseados em indícios fortes. Os 
suspeitos são ligados a Policia Mili¬ 
tar e a latifundiários da região. 

Os atos realizados este ano 
tiveram como principal objetivo 
pressionar as investigações nessa 
direção. 


Continuam investigações 
da morte de Gildo Rocha 


O Instituto José Luis e Roso 
Sundermann prepara-se tam¬ 
bém para acompanhar o Inqu¬ 
érito Policial do assassinato do 
militante socialista Gildo Rocha, 
morto no ano passado, durante 
uma greve dos trabalhadores 
da Limpeza Pública de Brasília, 
por policiais civis do Distrito 
Federal. 

Durante as manifestações 
contra a corrupção realizadas 
em maio, no Distrito Federal, 
foram entregues os abaixo-assi¬ 


nados ao Ministro da Justiça 
pedindo a apuração do crime. 

Aproveitando-se da Mar¬ 
cha de 27 de junho, represen¬ 
tantes do Instituto, junto com 
membros do Sindicato dos Ad¬ 
vogados do Estado de São Pau¬ 
lo, estarão em Brasília para in¬ 
tensificar as pressões sobre o 
Ministério de Justiça, verificar a 
situação do Inquérito Policial e 
ver se já foi efetivada a denún¬ 
cia por parte do Ministério Pú¬ 
blico. (A.B.) 
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Nova Iguaçu (RJ): R. Cel. Carlos de 
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Ouro Preto (MG): R. São José, 121/ 
304 - Ed. Andalécio 
Passo Fundo (RS): R. Tiradentes, 25 
Porto Alegre (RS): R. General 
Portinho, 243 - F. (51) 286.3607 - 
portoalegre@pstu.org.br 
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- santamana@pstu.org.br 

Santo André (SP): R. Adolfo Bastos, 
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santoandre@pstu.org.br 
São Bernardo do Campo (SP): R. 
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São José dos Campos (SP): R. Mário 
Gaivão, 189 - F. (12) 341.2845 
sjc@pstu.org.br 

São Leopoldo (RS): R. São Caetano, 
53 

São Luís (MA): F. (98) 238.4068 / 
9965-5409 - saoluis@pstu.org.br 

São Paulo (SP): saopaulo@pstu.org.br 

- Paraíso: 

R. Nicolau de Souza Queiroz, 189 - 
F. (11) 572.5416 

- Zona Sul: 

R. Ten. Cel. Carlos Silva Araújo, 181 

- S. 15 - Santo Amaro 

- Zona Leste: 

F. (11) 6944.3128 

Terezina (PI): R. Firmino Pires, 718 

LJberaba (MG): R. Tristão de Castro, 
191 - F. (34) 312.5629 - 
uberaba@pstu.org.br 


Nosso e-mail é: 
pstu@pstu.org.br 

Nossa página na internet é: 
www.pstu.org.br 


Aqui você encontra o PSTU 

Av. Hercílio Luz, 


Op/n/ão Socialista 
























